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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 44/2003 – Ap. Proc. DER de São Bernardo do Campo nº 3577/02

INTERESSADO
   : Colégio Brasília/São Bernardo do Campo

ASSUNTO                 : Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

RELATOR   
             : Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PARECER CEE Nº    : 181/2003             CEB              Aprovado em 07-5-2003

  Comunicado ao Pleno em 14-5-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Direção do Colégio Brasília recorre a este Conselho contra decisão da DE de São Bernardo do Campo  que considerou promovido na 6ª série do Ensino Fundamental o aluno Caio César Zampieri .(fls. 04) 

O aluno não obteve rendimento suficiente para aprovação nos seguintes componentes curriculares: Geografia, Inglês, História, Espanhol e Ciências Físicas e Biológica (boletim às fls. 13).

Em 27-11-02, sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais  junto à Escola (fls. 12,v).

Em 05-12-02, o Conselho de Professores reuniu-se para reanalisar os resultados finais e manteve a retenção do aluno. A decisão foi ratificada pela Direção do estabelecimento (fls.11).

Em 06-12-02, a mãe do aluno solicitou à Direção da Escola que encaminhasse pedido de reconsideração dos resultados finais à Diretoria de Ensino (fls.10).

A Comissão de Supervisores, designada pela DE para analisar o caso, faz a seguinte apreciação 

 “Esta comissão á luz do que dispõem o Regimento Escolar e Plano Escolar, bem como do que dispõe a Deliberação CEE 11/96, analisou o presente protocolado, havendo por bem, ao final, considerar o que se segue exposto:

· ‘Que a Escola não anexou aos autos do Protocolado nº 3577/0027/2002,argumentos substanciais e respectivas comprovações que pudessem dar-lhes indispensáveis  sustentações na posição de indeferir o pedido de reconsideração  interposto pela interessada;

· ‘Que não houve mostra contundente de que a Escola disponibilizou ao interessado todos os recursos prescrito no Regimento Escolar e Plano Escolar, conforme verso de fls 8 do referido processo.

· ‘Que o conjunto dos documentos encaminhados pela escola não reflete as atividades realizadas durante o ano corrente pelo aluno, ou seja avaliações diferenciadas, trabalhos individuais e/ ou grupos e demais instrumentos avaliatórios.

· ‘Que a  recuperação paralela faz parte da aprendizagem a ser oferecida para o aluno e com tal deve ser efetuada.

· ‘Que as atividades encontradas no expediente não são suficientes para demonstrar a retenção do aluno pois somente se reportam ao 3º trimestre do ano em curso e aparecem vistados sem intervenções por parte dos professores.

· ‘Que os Diários de Classe não registram aulas de revisão, de comentários sobre as questões das provas, além de variados instrumentos de avaliação.

· ‘Que na Ficha de Acompanhamento do aluno não estão registrados as recuperações paralelas das disciplinas onde a escola o considerou retido.

· -
‘Que não há registro das notas nos Diários de Classe identificando o aproveitamento do aluno.

· ‘Que no boletim do aluno ás fls 07, não há registro de data para comprovação e análise do expediente.

· ‘Que no processo demonstra que não houve acompanhamento das dificuldades do aluno, isto é, não ocorreram as intervenções necessárias para a melhoria do seu desempenho escolar.”

O parecer da Comissão de Supervisores de Ensino é favorável à promoção do aluno para série subseqüente 

Em 11-02-03, a Direção da Escola protocolou recurso neste Conselho por discordar da decisão da DE. (fls. 04)

Argumenta a Direção:

“Os diários de classe (...) destacam as atividades realizadas pelos professores e em todas as situações há inequívoca indicação de procedimentos diferenciados de avaliação.

‘Não há qualquer exigência legal para que a escola mantenha sob seu poder avaliações dos alunos durante o ano letivo. No caso em questão a escola manteve as avaliações ocorridas no último semestre já que as demais foram encaminhadas (todas ) para a residência do aluno ou são entregues aos pais nas reuniões que ocorrem durante o ano letivos. (...) As atividades que se encontram “vistadas” representam a necessidade de que sejam refeitas para uma nova avaliação”.

‘É importante ressaltar que o aluno tem problemas de ordem comportamental, compromisso, falta de estudos (...) falta de interesse com todas as atividades desenvolvidas pela escola sendo que, sempre que chamado a realizá-las não as faz ou não as entrega.” (fls. 04-08)

Fazem parte do expediente:

- Fichas de Acompanhamento do aluno, sem ciência dos pais, com recomendação para recuperação paralela em Matemática  (fls. 14-15)

- Ata do Conselho de Classe de 2001 registrando que o aluno foi aprovado pelo Conselho em Artes e Música (fls. 16). 

- Diários de classe registrando o conteúdo, exercícios, revisão de conteúdos, provas, recuperação (fls.48 a 122 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

- Normas de Avaliação (fls. 17).

- Normas para Recuperação, registrando que a escola propicia recuperação (reforço) no horário normal de aula e recuperação final (fls.18).

- Regimento Escolar (fls. 19 a 22).

- Calendário Escolar (fls. 11 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

- Planejamento Pedagógico ( fls. 21-47 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

- Comunicado sobre o comportamento do aluno, sem ciência dos pais (fls. 123-128 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

- Comunicado relatando o conteúdo de Reunião aos pais que estiveram ausentes (fls. 130 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

- Comunicado aos pais sobre tarefas que o filho deixou de cumprir (fls. 131-133 do Processo DE São Bernardo do Campo Nº 3577/02).

- Provas feitas pelo aluno, “vistadas” pelo professor, indicando a necessidade de serem refeitas (fls. 139-154 do Processo DE São Bernardo do Campo nº 3577/02).

Após análise dos relatórios que constam do processo foi feito contato direto com o Colégio Brasília que informou que o aluno foi transferido, porém não souberam informar o nome da escola para onde ocorreu a transferência. Entretanto, fizemos contato telefônico com a mãe do aluno Caio César Zampieri, Senhora Sonia Maria Silva de Oliveira, que nos informou que o aluno Caio César Zampieri está matriculado no Colégio São José, freqüentando normalmente a 7ª série e ela (mãe) vem acompanhando o filho que não se tornou brilhante porém está cursando a 7ª série de maneira satisfatória.

Diante do exposto, verificamos que o Colégio Brasília cumpriu as normas do Regimento Escolar, portanto no que tange a esse aspecto deferimos o pedido de recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino, porém diante da análise da Comissão de Supervisores de Ensino e do relato da Sra. Sonia Maria Silva de Oliveira, mãe do aluno em questão, é conveniente que o mesmo mantenha-se  cursando a 7ª série do Ensino Fundamental no Colégio São José.

2 .CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o recurso interposto pelo Colégio Brasilia de São Bernardo do Campo contra a decisão da Diretoria de Ensino, mantendo-se, entretanto em caráter excepcional, a aprovação do aluno Caio César Zampieri  para a 7ª série de Ensino Fundamental.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Brasília, à Diretoria de Ensino de São Bernardo do Campo e à responsável pelo aluno.

São Paulo, 07 de maio de 2003.

a)Cons. Ana Maria de Oliveira Mantovani

                                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de maio de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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